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SUMULA TJ Nº 357 

 
"É NULA CLÁUSULA INSERIDA EM CONTRATO DE PLANO OU DE SEGURO-SAÚDE, QUE LIMITA O TEMPO 
DE COBERTURA DE INTERNAÇÃO, INCLUSIVE PARA TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO OU DEPENDÊNCIA 
QUÍMICA." 
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0061460-61.2015.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
31/10/2016 - RELATOR: DESEMBARGADOR NAGIB SLAIBI. VOTAÇÃO UNÂNIME. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA STJ Nº 117 
 
A INOBSERVÂNCIA DO PRAZO DE 48 HORAS, ENTRE A PUBLICAÇÃO DE PAUTA E O JULGAMENTO SEM A 
PRESENÇA DAS PARTES, ACARRETA NULIDADE. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA STJ Nº 592 
 
O EXCESSO DE PRAZO PARA A CONCLUSÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR SÓ CAUSA 
NULIDADE SE HOUVER DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO À DEFESA. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA STF Nº 155 
 
É RELATIVA A NULIDADE DO PROCESSO CRIMINAL POR FALTA DE INTIMAÇÃO DA EXPEDIÇÃO DE 
PRECATÓRIA PARA INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA STF Nº 156 
 
É ABSOLUTA A NULIDADE DO JULGAMENTO, PELO JÚRI, POR FALTA DE QUESITO OBRIGATÓRIO. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA STF Nº 160 
 
É NULA A DECISÃO DO TRIBUNAL QUE ACOLHE, CONTRA O RÉU, NULIDADE NÃO ARGÜIDA NO RECURSO 
DA ACUSAÇÃO, RESSALVADOS OS CASOS DE RECURSO DE OFÍCIO. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
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SÚMULA STF Nº 162 
 
É ABSOLUTA A NULIDADE DO JULGAMENTO PELO JÚRI, QUANDO OS QUESITOS DA DEFESA NÃO 
PRECEDEM AOS DAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA STF Nº 165 
 
A VENDA REALIZADA DIRETAMENTE PELO MANDANTE AO MANDATÁRIO NÃO É ATINGIDA PELA 
NULIDADE DO ART. 1133, II, DO CÓDIGO CIVIL. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA STF Nº 523 
 
NO PROCESSO PENAL, A FALTA DA DEFESA CONSTITUI NULIDADE ABSOLUTA, MAS A SUA DEFICIÊNCIA 
SÓ O ANULARÁ SE HOUVER PROVA DE PREJUÍZO PARA O RÉU. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA STF Nº 564 
 
A AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DESPACHO DE RECEBIMENTO DE DENÚNCIA POR CRIME 
FALIMENTAR ENSEJA NULIDADE PROCESSUAL, SALVO SE JÁ HOUVER SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA STF Nº 706 
  
É RELATIVA A NULIDADE DECORRENTE DA INOBSERVÂNCIA DA COMPETÊNCIA PENAL POR PREVENÇÃO. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR  
 

SÚMULA STF Nº 707 
 
CONSTITUI NULIDADE A FALTA DE INTIMAÇÃO DO DENUNCIADO PARA OFERECER CONTRA-RAZÕES AO 
RECURSO INTERPOSTO DA REJEIÇÃO DA DENÚNCIA, NÃO A SUPRINDO A NOMEAÇÃO DE DEFENSOR 
DATIVO. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR  
 

SÚMULA STF Nº 712 
  
É NULA A DECISÃO QUE DETERMINA O DESAFORAMENTO DE PROCESSO DA COMPETÊNCIA DO JÚRI 
SEM AUDIÊNCIA DA DEFESA. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR  
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 94 
 
78- O relator pode, em decisão monocrática, declarar a nulidade de sentença ou decisão interlocutória. 
 
Precedentes: 0193815-91.1999.8.19.0001 TJERJ, 2ª C. Cível, julgado em 26/05/10; 0140652-
50.2009.8.19.0001, TJERJ, 14ª C. Cível, julgado em 28/05/2010. 
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AVISO TJ Nº 94, DE 04/10/2010 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 46 
 
7) A exceção de pré-executividade somente será possível nos casos de pagamento, ilegitimidade passiva 
da parte executada e nulidade da certidão da dívida pública, não sendo necessária a garantia do Juízo. 
 
AVISO TJ Nº 46, DE 15/09/1999 
 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial.  
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